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Planalto tenta negociação 

O Planalto está disposto a 
negociar, junto aos líde­
res, a inclusão de norma 

nas Disposições Transitórias, fi­
xando e garantindo prazo de 
seis meses para o Congresso Na­
cional apreciar os decretos-leis 
ainda em tramitação na casa. A 
revelação foi do líder do Gover­
no, Carlos SanfAnna, que on­
tem recebeu carta-branca do de­
putado Ulysses Guimarães e o 
aval do relator Bernardo Ca­
bral, para buscar um amplo 
acordo entre as lideranças sobre 
a matéria. Mantido o texto 
atual epromulgada a Constitui­
ção, todos os decretos pendentes 
serão revogados e seus efeitos 
cancelados. 

SanfAnna adverte que uma 
revogação, pura e simples, de to­
dos o.i decretos polémicos baixa­
dos pelo Governo, "poderá gerar 
uma crise institucional e até de­
sestabilizar o País". Para o Pa­
lácio do Planalto seria mais con­
veniente a abertura de um pra­
zo, após a promulgação da nova 
Carta, que possibilitasse tempo 
aos líderes para examinar isola­
damente cada assunto e, de 
pois, buscar um acordo para as 
votações. 

Divergência 
Mas o líder do PFL, deputa­

do José Lourenço, vai mais além 
e defende a aprovação de uma 
norma transitória que garanta, 
em um prazo máximo de 12 me­
ses após a promulgação da 
Constituição, a vigência de to­
dos os decretos baixados pelo 
Governo e que não foram apre­
ciados pelo Legislativo. "Des­
truir todos os decretos, de uma 
só vez, é declarar o caos admi­
nistrativo", preveniu o pefelis-
ta. O líder do PMDB, Ibsen Pi­
nheiro, também contrário à re­
vogação, sustenta a operação ca­
so a caso, procurando evitar "co­
meter erros brutais com o di­
nheiro público". 

No entanto, os partidos de 
esquerda, principalmente o PT, 
PDT, PCB e PC do B,já se decla­
raram abertamente contrários à 
proposta de fixação de prazos 
para apreciação dos decretos. 
"Temos que acabar com esta le­
gislação discricionária ebsole-
ta", afirmou o vice-líder do PT, 
deputado Paulo Delgado, garan­
tindo que promulgada a nova 
Carta, encerra-se o período de 
transição, determinando, prin­
cipalmente, e a nova política 
económica antes de ser adotada 
pelo Governo seja primeiro dis­
cutida e aprovada pelo 
Legislativo". 
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